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GT 053. Políticas patrimoniais, conservadorismo político e os novos
desafios da antropologia
Simone  Pondé  Vassallo  (Universidade  FederalFluminense,  Departamento  de  Antropologia)  -Coordenador/a,  Patricia  Silva  Osorio  (UFMT)  -Coordenador/a,  Renata  de  Sá  Gonçalves(Universidade Federal Fluminense) - Debatedor/a,Regina Maria do Rego Monteiro de Abreu (UNIRIO)- Debatedor/a Nos anos 2000, as pol?ticas de promo??o do patrim?nio imaterial propiciaram a
chegada de novos atores no campo do patrim?nio, como os chamados detentores, bem como a amplia??o da
participa??o dos antrop?logos nessas esferas. V?rias pr?ticas de grupos subalternizados foram reconhecidas como
patrim?nio  nacional  e  se  beneficiaram  de  recursos  p?blicos,  contribuindo  ativamente  para  as  suas  lutas  por
direitos. No entanto, com a mudan?a pol?tica ocorrida em 2016 e com o aumento das for?as conservadoras,
v?rios programas de democratiza??o do patrim?nio foram reduzidos ou mesmo interrompidos. Al?m disso, setores
conservadores come?aram a atuar mais diretamente nas pr?ticas patrimoniais,  gerando in?meros impactos.
Nesse contexto, no ?mbito das activitys propostas pelo Comit? de Patrim?nios e Museus da ABA, o presente GT
busca refletir sobre as seguintes quest?es: quais os impactos das novas pol?ticas patrimoniais e do aumento das
for?as  conservadoras  nas  diferentes  situa?es  etnogr?ficas  e  na  atua??o  dos  ?rg?os  p?blicos  voltados  para  o
patrim?nio? Quais os desdobramentos dessas novas pol?ticas na pr?pria pesquisa antropol?gica? Qual o papel do
antrop?logo como mediador entre essas diferentes esferas? Com o intuito de ampliar a reflex?o para as diversas
formas de atua??o dos antrop?logos, o GT se prop?e a acolher trabalhos tanto dos que est?o inseridos na
academia quanto os dos que atuam em ?rg?os governamentais.

A crise política como experiência patrimonial: as estratégias políticas entre o inventário e o
registro.
Autoria: Lucas Neiva Peregrino, Darllan Neves Da Rocha
Desde a instituição do Programa Nacional  do Patrimônio Imaterial  (PNPI)  nos anos 2000 uma série de
atividades foram desenvolvidas com o objetivo de fomentar e promover o patrimônio imaterial brasileiro. Por
outro  lado,  as  recentes  modificações  na  conjuntura  política  brasileira  têm  gerado  impactos  negativos  nas
políticas culturais voltadas ao patrimônio. Contrariamente a esta crise política, que atingiu seu auge em
2016, o Instituto do Patrimônio Histórico (IPHAN) publicou a Portaria 200/2016, regulamentando o PNPI. O que
poderia  gerar  uma  guinada  na  ascensão  das  políticas  culturais  do  patrimônio,  teve  como  avanço  o
estabelecimento das bases teóricas nas quais o IPHAN vinha atuando. Este pequeno avanço foi surpreendido
com a crise que atingiu diretamente o Ministério da Cultura e a autarquia do patrimônio. Diante deste
contexto buscamos apresentar dois processos de patrimonialização afetados pela crise política ? o registro da
Feira de Campina Grande (PB) e a construção do Inventário Nacional de Referências Culturais (INRC) do Alto
do  Moura  (Caruaru/PE)  ?  com  o  objetivo  de  retratar  dois  aspectos  do  campo  do  patrimônio:  as  influências
sofridas pela conjuntura da política nacional atual e as novas possibilidades com participação direta e ativa
da comunidade detentora do bem. A Feira de Campina Grande teve seu processo de registro iniciado em
2007, mas apenas em 2017 recebeu o título de Patrimônio Cultural Brasileiro. Este processo que durou dez
anos foi  influenciado diretamente pelas mudanças na conjuntura política local  e nacional.  A desmobilização
perpassou os órgãos de preservação e a própria comunidade que, em decorrência das diversas disputas
políticas, teve a instrução comprometida. Por outro lado, novas articulações conseguiram impedir obras de
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intervenção que alteraria  a  dinâmica  e  a  organização social  dos  feirantes.  Destarte,  a  experiência  da
aplicação do INRC com a comunidade do Alto do Moura tem buscado alternativas metodológicas objetivando
o protagonismo comunitário e se destaca por ser o último bem autorizado ao uso da metodologia do INRC.
Neste  sentido,  mediação  e  mobilização  social  são  perspectivas  incorporadas  pelo  grupo  para  delinear
estratégias políticas e metodologias que busquem contornar os entraves ocasionados pela escassez de
recursos  e  de  visibilidade  social.  Estes  dois  casos  refletem conflitos  e  negociações  vivenciados  a  partir  do
contato com a dinâmica institucional, a organização da comunidade detentora e o lugar do patrimônio nas
macro e micro relações políticas.
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Boas Vindas
A Associação Brasileira de Antropologia e a Universidade de Brasília dão as boas-vindas aos participantes da 31ª
Reunião Brasileira de Antropologia! O encontro será realizado entre 9 e 12 de dezembro deste ano e traz como
temática geral “Direitos Humanos e Antropologia em Ação”.

O início da nossa RBA se fará em contexto que precederá não só o novo governo eleito, como a nova Legislatura.
Sua  realização  em  Brasília  permitirá  dar  maior  visibilidade  aos  debates  e  reflexões  antropológicas  sobre  os
Direitos  Humanos  no  Brasil.  

Teremos atravessado o ano eleitoral que terá adicionado maior tensão ao atual contexto político. Hoje, estamos
diante da crise econômica, do aumento das forças conservadoras e do decréscimo substantivo dos recursos
financeiros necessários ao desenvolvimento da ciência e tecnologia, em especial das ciências humanas.

A  temática  desta  Reunião  visa  refletir  sobre  a  atual  situação e  o  futuro  dos  Direitos  Fundamentais  inscritos  na
Constituição de 1988. Estão em risco os direitos ao reconhecimento e à territorialidade de indígenas, quilombolas
e povos tradicionais, e aos direitos ambientais. 

Da mesma forma, o Congresso Nacional alcunhou o conceito de gênero , de “ideologia de gênero” e retirou do
Plano Nacional de Educação 2014/2020 as referências a procedimentos e medidas educacionais que visavam
combater a discriminação de gênero. Deixou-se assim a descoberto no Plano educacional, ganhos importantes
das  movimentações  sociais  feministas,  das  movimentações  pelos  direitos  à  diversidade  sexual,  e  das
movimentações sociais pelo combate ao racismo que, de forma múltipla e/ou compartilhada, estimulavam e
consolidaram  estudos da interseccionalidade de gênero, sexualidade, raça e classe.

Depois de vários anos, pela terceira vez, (a primeira em 1984, a segunda em 2000), a Reunião será realizada na
Universidade de Brasília. De 2000 para cá expandiram-se os programas de pós-graduação, departamentos e
unidades que incorporam antropólogos/as em seu corpo docente e que incorporam conhecimentos antropológicos
no seu ensino. Em especial, expandiu-se a incorporação de estudantes indígenas e de estudantes  negros/as,
pardos/as e de estudantes advindos das escolas públicas, nos cursos de graduação e nos de pós-graduação.

Contaremos com o apoio, não somente das áreas onde se congregam tradicionalmente os antropólogos/as, mas
também dessas múltiplas áreas de ensino que na UnB se expandiram pela nucleação de estudos que incorporam
a Antropologia nas áreas de saúde coletiva, artes visuais, educação e nos estudos que se dedicam aos povos
tradicionais e questões ambientais. 

Contaremos com o apoio relevante do Departamento de Antropologia e do seu Programa de Pós-graduação em
Antropologia Social (PPGAS) criado o Mestrado em 1972, e, em 1981, o doutorado. O PPGAS se orgulha em
manter os níveis mais altos da avaliação da CAPES através da prontidão contínua de seus/suas docentes e
discentes. 

Teremos o apoio do Instituto de Ciências Sociais (ICS),  e de seus/suas docentes e discentes. Congrega os
Departamentos de Antropologia (DAN), Sociologia (SOL) e Estudos Latino- Americanos (ELA). O ICS é responsável
pelo curso de Ciências Sociais e suas habilitações em Antropologia (Bacharelado), Sociologia (Bacharelado) e
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Ciências  Sociais  (Licenciatura)  e  pelos   Programa de  Pós-Graduação   em Antropologia,  Programa de  Pós-
Graduação em Sociologia e  Programa de Pós-Graduação em Estudos Comparados sobre as Américas.

Teremos também o apoio do Centro de Desenvolvimento Sustentável (CDS), que oferece o curso de Mestrado em
Sustentabilidade junto aos Povos e Terras Tradicionais (MESPT); o apoio da área de Saúde Coletiva da Faculdade
de Ceilândia (FCE); da Faculdade de Saúde Coletiva (FS); da Faculdade de Educação (FE); do Instituto de Artes
(IDA)e o forte apoio da Reitoria e da Administração Superior da UnB. 

Brasília  é  um  dos  espaços  que  mais  abriga  antropólogos  e  antropólogas  que  desenvolvem  atividades  
profissionais  em  órgãos  do  Estado,  em  órgãos  da  Justiça  e  do  Ministério  Público  e  em  organizações  não
governamentais.  Esse  cenário  permitirá  sua  forte  contribuição  aos  debates  e  a  maior  visibilidade  da  área.

E, por fim, Brasília cada vez mais se apresenta como uma cidade com importância turística, ambiental, qualidade 
de vida e relevância dos movimentos sociais. 

Um grande abraço de Boas Vindas,
 

Lia Zanotta Machado - Presidenta da ABA
Diretoria da ABA 2017/2018
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